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PARTE 1 - Introdução

1. Nos termos da alínea d) do n°1 do artigo 197.0 da Constituição da República

Portuguesa (CRP), para os efeitos previstos na alínea g) do artigo 161.° da

CRP e do artigo 5.° da Lei n.° 48/2004, de 24 de Agosto (terceira alteração

à Lei n.° 91/2001, de 20 de Agosto — Lei de Enquadramento Orçamental), o

Governo apresenta à Assembleia da República a Proposta de Lei n.°

1771X11 - “Aprova as Grandes Opções do Plano para 2014 (GOP 2014).

2. Compete à Comissão de Segurança Social e Trabalho, de acordo com o

disposto no n.° 3 do artigo 205.° e na alínea a) do n.° 1 do artigo 206.° do

Regimento da Assembleia da República, elaborar Parecer sobre a referida
Proposta de Lei, no que concerne às matérias que respeitam ao âmbito

desta Comissão Parlamentar.

3. O presente Parecer incidirá, portanto, sobre a Proposta de Lei n.° 1771X11 —

“Aprova as Grandes Opções do Plano para 2014” e ao documento que dela

faz parte integrante, Grandes Opções do Plano para 2014, de acordo com o

disposto no artigo 5.° da referida Proposta de Lei.

Dentro deste Documento (GOP 2014), o conteúdo deste Parecer incidirá

especificamente sobre a “5a Opção — O Desafio do Futuro: Medidas

Setoriais Prioritárias”, na parte correspondente à Solidariedade, Segurança
Social e Emprego.

4. Ainda de referir que foi promovida, no âmbito desta Proposta de Lei, a

audição do Conselho Económico e Social, que sobre a mesma emitiu

parecer, na sua Reunião Plenária de 10 de Outubro de 2013.
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PARTE II- CONSIDERANDOS

1. Do objecto e motivação da Proposta de Lei n.° 1771Xl1

Através da Proposta de Lei n.° 177/Xll, o Governo propõe à Assembleia da

República a aprovação das Grandes Opções do Plano para 2014 (GOP 2014).

Conforme explicitado na respectiva exposição de motivos, “A presente lei visa

aprovar as Grandes Opções do Plano para 2014, enquadradas nas estratégias

de consolidação orçamenta de rigor das finanças públicas e de

desenvolvimento da sociedade e da economia portuguesas, como

apresentadas no Programa do XIX Governo Constitucional e nas Grandes

Opções do Plano para 2013, aprovadas pela Lei n.° 66-A12012, de 31 de

dezembro, que, por sua vez, atualizam as Grandes Opções do Plano para

2012-2015, aprovadas pela Lei n.° 64-A/201 1, de 30 de dezembro.

Estas opções visam concretizar os compromissos que o Governo assumiu para

com os Portugueses desde o início de funções, criando ainda o enquadramento

apropriado ao cumprimento efetivo das obrigações que decorrem do Programa

de Ajustamento Económico e dos deveres do país enquanto Estado-Membro

da União Europeia e da área do euro.”

As GOP 2014 são apresentadas como assentes em cinco vectores prioritários

“(...) respeitando o caminho que assegura a sustentabilidade das finanças

públicas e a promoção contínua das políticas de solidariedade, cidadania,

justiça, segurança, política externa e de defesa nacional. “, elencados no artigo

3° da Proposta de Lei:

1) O desafio da mudança: a transformação estrutural da economia

portuguesa;
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2) Finanças públicas: desenvolvimentos e estratégia orçamental;

3) Cidadania, justiça e segurança;

4) Política externa e de defesa nacional;

5) O desafio do futuro: medidas setoriais prioritárias.

2. Do Documento das Grandes Opções do Plano para 2014 (GOP 2014)

No âmbito do Documento das Grandes Opções do Plano para 2014 (GOP

2014) são objecto deste parecer as matérias relativas à Solidariedade,

Segurança Social e Emprego, enquadradas na sua 5a Opção —“ O Desafio do

Futuro: Medidas Setoriais Prioritárias”.

2.1. 5 Opção — O Desafio do Futuro: Medidas Setoriais

Prioritárias

2.1.1. Solidariedade e Segurança Social

No domínio da Solidariedade e Segurança Social, o Governo refere ter

assumido a necessidade de aprofundar um conjunto alargado de iniciativas e

de executar medidas concretas que, assentes na salvaguarda da dignidade das

pessoas, possam garantir mínimos de subsistência e de bem-estar,

particularmente aos mais vulneráveis; as crianças, os idosos, as pessoas com

deficiência, os desempregados e todas as pessoas que se encontrem em

situação de carência e de vulnerabilidade social.

Para a prossecução destes objectivos o Governo salienta o reforço da

articulação com as instituições da sociedade civil, alargando a sua esfera de
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intervenção e promovendo uma maior flexibilidade e autonomia de ação, de

forma a potenciar um maior leque de respostas de apoio social mais ajustadas

às necessidades emergentes da população.

No quadro do envolvimento das organizações do setor da Economia Social, é

destacado o reforço do envolvimento de parceiros sociais estratégicos no

domínio da inclusão social como um dos pilares de ação do Governo.

No decorrer disto, evidencia-se a aprovação da Lei de Bases da Economia

Social que estabelece o regime jurídico e as medidas de incentivo ao setor,

reforçando a lógica da intervenção partilhada, descentralizada e próxima dos

cidadãos e baseada na partilha de responsabilidades.

Evidencia-se igualmente a celebração de Protocolos de Cooperação de

vigência plurianual, que consistem num acordo com parceiros do setor solidário

que vem reiterar os princípios de uma parceria de compromisso público-social,

assente na partilha de objetivos e interesses comuns e na contratualização de

respostas.

Salienta o Governo que este tipo de protocolo se revestiu de um carácter

inovador, na medida em que pela primeira vez trouxe flexibilização na gestão

das verbas afetas aos acordos de cooperação permitindo ao setor social o

desenvolvimento de uma participação mais ativa na área da cooperação, bem

como o reforço da contratualização com instituições sociais através de novos

acordos de cooperação — que permitiram alargar ainda mais a rede solidária

que o Governo tem vindo a promover.

Ainda numa perspectiva macro das linhas da Solidariedade e Segurança

Social, o Documento das GOP 2014 estabelece e sublinha que perante a atual

conjuntura o quadro referencial estratégico de combate à pobreza exige, por

um lado, uma aposta de médio e longo prazo que reduza a pobreza, a exclusão

e as desigualdades, e, por outro, requer uma intervenção imediata sobre as

dificuldades que se apresentam na atual conjuntura social e económica,
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procurando-se conjugar o reforço de um conjunto de medidas e programas

sociais que são fundamentais no combate às formas de pobreza e exclusão

mais severas e duradouras, com uma intervenção sobre os fenómenos de

pobreza acentuados pela crise económica e financeira, assente no Programa

de Emergência Social (PES).

A. Programa de Emergência Social (PES)

O Programa de Emergência Social é um programa quadrienal, com início em

outubro de 2011, que compreende um conjunto de medidas e soluções simples

e diretas que minorem o impacto social da crise. Num primeiro momento

procura identificar as situações de resposta social mais urgente, para depois

mobilizar os recursos e instrumentos necessários, contando para tal com a

participação efetiva de uma rede nacional de solidariedade (Estado,

autoridades locais, organizações da sociedade civil, nomeadamente as ligadas

ao Setor Social).

Concentra a sua acção em cinco áreas essências de actuação:

• Responder às famílias confrontadas com novos fenómenos de pobreza;

• Responder aos mais Idosos, com rendimentos muito degradados e

consumo de saúde muito elevados;

• Tornar a inclusão da Pessoa com deficiência uma tarefa transversal;

• Reconhecer, incentivar e promover o voluntariado;

• Fortalecer a relação com as Instituições Sociais e com elas

contratualizar respostas.
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Além do combate à pobreza e reforço da inclusão e coesão sociais, o PES tem

também como objectivo ativar as pessoas, capacitando-as e incentivando-as

através de atividade socialmente útil, combatendo o desperdício, fomentando a

responsabilidade social e dinamizando o voluntariado.

Neste contexto, salienta o Documento das GOP 2014, conta com o contributo

essencial das entidades da Economia Social e foi desenhado em estreita

colaboração com a Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade

(CNIS), União das Mutualidades e Misericórdias por serem estas as

organizações que, estando no terreno, melhor compreendem a realidade.

No eu diz respeito à sua aplicabilidade, o Documento refere que o PES tem

inscrito um vasto conjunto de medidas que já se encontram implementadas e

em plena fase de execução.

Neste contexto, não perdendo de vista os princípios que presidiram ao Fundo

de Socorro Social, concessão de apoios em situações de emergência social,

alerta, contingência ou de calamidade e de exclusão social, assim como o

apoio às instituições de solidariedade social que prossigam fins de ação social,

o Governo refere que este continuará a ser reforçado nas suas finalidades.

B. Combate à Pobreza e às Desigualdades Sociais

Na especificação das medidas de combate à pobreza e de reforço da inclusão

e da coesão sociais, o Governo refere que as mesmas se encontram

fortemente articuladas entre si, tendo vindo a ser dinamizadas e executadas no

âmbito do PES (caracterizado no ponto anterior).

Das medidas e opções governativas no combate à pobreza e desigualdades

socias, o Documento elenca e enquadra medidas como a salvaguarda dos

grupos mais desfavorecidos em sede de IRS, acautelando a isenção de cerca

de 2 milhões de contribuintes e a isenção de taxas moderadoras, alargada para

mais de 5 milhões e meio de pessoas, para que possam contar com o SNS
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sem qualquer agravamento, bem como a redução conseguida no preço dos

medicamentos, nos últimos dois anos, consubstanciando a prioridade

demonstrada no acesso à saúde dos públicos mais vulneráveis.

Refere a atualização das pensões mínimas, sociais e rurais e medidas como a

atualização dos coeficientes de revalorização das remunerações anuais que

servem de base de cálculo das pensões.

Refere a revisão global do rendimento social de inserção (RSI) e o

estabelecimento das regras referentes à atribuição ao pedido de renovação da

prestação do RSI e ao contrato de inserção, com vista ao reforço da eficácia da

proteção garantida por esta prestação e ao combate ao abuso e à fraude.

Refere que foram concretizadas e estão a ser executadas as medidas de

proteção social, de natureza contributiva, garantida aos trabalhadores

independentes economicamente dependentes na cessação de atividade e a

proteção social garantida aos administradores e gerentes e aos trabalhadores

independentes com atividade empresarial na cessação da atividade.

No plano do apoio às famílias de menores recursos, o Documento salienta o

desenvolvimento do mercado social de arrendamento - rendas até 30% abaixo

relativamente aos valores normalmente praticados em mercado livre, bem

como a criação de tarifas sociais no setor dos transportes, no preço dos

serviços de fornecimento de eletricidade e gás natural. Os descontos sociais de

energia incluem um Apoio Social Extraordinário ao Consumidor de Energia,

uma Tarifa Social de Gás e uma Tarifa Social de Eletricidade, que são

cumulativos.

No âmbito do combate à pobreza extrema e à exclusão, o Documento em

análise destaca o reforço do Programa de Emergência Alimentar, inserido na

Rede Solidária de Cantinas Sociais, que permite garantir às pessoas e/ou

famílias que mais necessitem, a acesso a refeições diárias gratuitas. No
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mesmo contexto se refere o Protocolo com vista à criação do Banco de

Medicamentos, do alargamento do Banco Farmacêutico e das farmácias com

responsabilidade social, que permitirá o acesso a medicamentos em condições

mais favoráveis à população mais vulnerável.

No que diz respeito à área da Deficiência, o Documento sobre as GOP 2014,

refere o objectivo de reforço da protecção e inclusão social, nomeadamente por

via do aumento da cobertura dos serviços e respostas sociais e do aumento da

eficácia dos programas e iniciativas de promoção do desenvolvimento social.

Neste sentido o Governo assume que prosseguirá com o esforço de

aperfeiçoamento do Regulamento de apoios a projetos, potenciando um maior

leque de respostas de apoio social e mais ajustadas às necessidades das

pessoas cm deficiências e suas famílias, referindo que: (i) procedeu à

regulamentação da Lei das Associações de Pessoas com Deficiência —

Organizações não-governamentais; (ii) salienta que a constituição da Comissão

para a Deficiência vem criar um espaço de participação do movimento

associativo na implementação, desenvolvimento e acompanhamento dos

dispositivos legais, das políticas e noutros processos de tomada de decisão de

questões relacionadas com as pessoas com deficiência; (iii) refere que

procedeu à alteração do regime da propriedade horizontal no Código Civil,

possibilitando a pessoas com deficiência a criação de condições de

acessibilidade não dependentes de maioria em assembleia de condomínio; (iv)

destaca a execução das medidas inseridas na Estratégia Nacional para a

Deficiência (ENDEF) e a elaboração de uma II Estratégia Nacional para a

Deficiência (2014-2020) com indicação das medidas e do prazo de execução,

com o objetivo de cumprimento dos desígnios previstos na Convenção sobre

os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como na Estratégia da União

Europeia para a Deficiência 2010-2020.
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Ainda na área da Deficiência, o Governo assume que procura criar condições

para a integração dos segmentos populacionais mais vulneráveis em iniciativas

de política pública que não se lhes dirigem exclusivamente. Por isso mesmo,

refere o Documento, o Governo tem apostado num esforço de aprofundamento

e de reforço do trabalho de parceria entre as instituições responsáveis pelas

políticas de solidariedade e as que têm responsabilidades ao nível das políticas

de emprego, educação e formação.

Ainda no que concerne as medidas de combate à Pobreza e Desigualdades

Sociais, o Documento refere a aprovação de uma nova fase de Contratos

Locais de Desenvolvimento Social (CLDS+), que visa uma intervenção

integrada de entidades distintas que atuem na área do desenvolvimento social,

promovendo a inclusão social dos cidadãos através de ações, a executar em

parceria, que permitam contribuir para o aumento da empregabilidade, para o

combate das situações críticas de pobreza, especialmente a infantil, da

exclusão social em territórios vulneráveis, envelhecidos ou fortemente atingidos

por calamidades.

Nas Grandes Opções do Plano para 2014, o Governo assume uma especial

atenção à intervenção familiar e parental, preventiva da pobreza infantil. Como

exemplo disso, refere terem sido introduzidas melhorias dos processos e

aumento da eficácia das respostas sociais dirigidas às crianças e famílias: (i)

regulamentação dos Centros de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental; (ii)

a resposta Creche, aumentando o número de lugares disponíveis; (iii)

assunção de um maior esforço de comparticipação para estruturas de

acolhimento em resposta social de Lar de Infância e Juventude (LIJ) e Casa de

Acolhimento Temporário (CAT) bem como a aposta na rede SNIPI.

O Documento refere que as medidas enunciadas neste segmento fazem parte

de um plano mais vasto de outras medidas na área da cooperação com o setor
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social com vista à inclusão social, combate às situações de maior pobreza e ao

reforço das relações sobre a forma de real parceria entre o Estado e o Setor

Social e que nessa política de ação, o Governo lançou novas linhas de crédito

de apoio às instituições sociais, apostando na revitalização e recuperação

económico-financeira daquelas, que por força da sua atuação, se encontram

debilitadas económico financeiramente.

No seguimento disto, o Governo assume no Documento em análise que será

criado um fundo de revitalização com a participação ativa e efetiva das próprias

organizações do setor social.

Em termos de prioridades de ação no domínio de combate à pobreza e às

desigualdades sociais, o Governo salienta no Documento em análise:

• O combate à pobreza e o reforço da inclusão e da coesão, enquanto

pilares fundamentais da ação governativa, prosseguirão com o apoio às

pessoas de menores recursos e que se encontram mais expostas a

situações de pobreza e exclusão;

• O Governo continuará a analisar o quadro global das políticas de

combate ao desemprego, dando especial relevância aos novos desafios

colocados aos sistemas de proteção, e a contribuir para a estimação dos

efeitos físicos e financeiros das alterações no âmbito das prestações de

desemprego;

• As políticas de apoio aos grupos socialmente mais vulneráveis

privilegiarão o desenvolvimento de respostas integradas no domínio da

formação e do emprego que permitam uma estreita articulação entre o

conteúdo dessas ações e as especificidades desses grupos, em

particular os desempregados de longa duração e os beneficiários do

RSI;

• Implementar a Rede Nacional de Intervenção Social (RNIS);

12
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• Aumentar a rede de cooperação — Área de Intervenção Precoce;

• A intervenção junto da população mais idosa centrar-se-á no

prosseguimento do alargamento dos serviços de apoio domiciliário,

permitindo aos idosos a manutenção da sua residência e do seu

quotidiano diurno autónomo, mas precavendo e apoiando a sua

segurança no período noturno.

C. Economia Social e Empreendedorismo Social

Em matéria de Economia e Empreendedorismo Social, o Documento ressalva a

convicção do Governo na descentralização e complementaridade.

Nesse sentido refere a criação da Comissão Permanente do Setor Social

(CPSS), à qual compete a concertação estratégica das respostas sociais e

anuncia a criação de uma rede de apoio técnico para um acompanhamento

efetivo das famílias em situação vulnerável, a Rede Nacional de Intervenção

Social (RNIS+). Pretende, através de equipas multidisciplinares, realizar um

acompanhamento de proximidade ajustado aos problemas e às capacidades

de cada família, tendo por base uma intervenção negociada e contratualizada

com os membros do agregado familiar.

D. Família e Natalidade

Em matéria de Família e Natalidade, o Documento expressa a vontade do

Governo em contrariar as tendências demográficas, assumindo que criou e

pretende reforçar a criação de medidas “(...)que possibilitem a conciliação

entre a vida profissional e familiar por um lado e de incentivo à natalidade por

outro.”

Refere, assim e no que às famílias afecta: (1) o aprofundamento da resposta

prestada ao nível das famílias com pessoas idosas, com o aumento da
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capacidade dos lares e o alargamento dos serviços de apoio domiciliário; (ii) a

isenção de IRS das prestações sociais, como salvaguarda importante para

famílias mais desprotegidas; (iii) a majoração em 10% do subsídio de

desemprego para casais com filhos a cargo; (iv) a criação dos descontos

sociais de energia para agregados familiares com mais dificuldade; (v) o

reforço das escolas TEIP; (vi) a manutenção do programa PIEF; (vii) e a

criação do mercado de arrendamento social e alargamento do subsídio de

desemprego para trabalhadores independentes, anteriormente mencionadas

neste Parecer.

As Grandes Opções do Plano para 2014 em matéria de Família e Natalidade

explicitam ainda a intenção do Governo em avançar com uma medida de

conciliação da vida profissional e familiar através da flexibilidade de horário

laboral e empregabilidade parcial dos progenitores que pretendam dar um

maior acompanhamento aos seus filhos. Essa medida contará com uma futura

alocação de fundos europeus já no próximo quadro 2014-2020.

O Documento refere também que o Governo pretende fazer uso dos fundos

europeus para assegurar maiores cuidados a prematuros, criando uma rede de

cuidados especializados pediátricos, a qual constituirá um apoio desde os

primeiros anos de vida até ao fim da infância.

E. Sustentabilidade (Social, Económica e Financeira) do Sistema de

Segurança Social

No que a esta matéria diz respeito, o Governo deixa claro, no Documento, o

objectivo de assegurar a sustentabilidade do sistema de segurança social

enquanto garante protecção nas situações de maior vulnerabilidade.

Assegurando os princípios enunciados na Lei de Bases da Segurança Social,

os quais garantem a concretização do direito à segurança social, promovem a
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melhoria sustentada das condições e dos níveis de proteção social e o reforço

da respetiva equidade, e promovendo a eficácia do sistema e a eficiência da

sua gestão, o Governo propõe-se aprofundar algumas medidas que têm vindo

a ser tomadas (algumas das quais já descritas acima), a saber: i) prosseguir a

harmonização do acesso às prestações sociais não contributivas, possibilitando

uma aplicação mais criteriosa a todos os apoios sociais concedidos; ii)

racionalizar e otimizar a estrutura administrativa, que inclui: o reforço de

medidas de combate à fraude e evasão contributiva e medidas de

reestruturação voluntária de dívidas, entre outras medidas de eficiência de

despesa total; iii) reestruturar a proteção no desemprego de modo a reduzir o

risco do desemprego de longa duração, reforçando as redes de proteção social

e favorecendo (re)integração na vida ativa; iv) continuar o reforço estrutural do

Sistema de Segurança Social, bem como a sua sustentabilidade social -

garantido que o sistema de pensões e proteção social assegura níveis

adequados de substituição de rendimentos aos pensionistas -, económica — de

modo a assegurar que o sistema de proteção social não comprometa a

competitividade nacional e a capacidade de criar emprego - , e financeira -

procurando assegurar que a evolução demográfica não compromete o

equilíbrio financeiro do sistema de pensões - pretendendo-se neste ponto em

concreto reforçar a adequação da idade da reforma à evolução dos índices de

esperança média de vida.

Relativamente a este último ponto, as GOP 2014 dão conta de que o Governo

prosseguirá nesta matéria com medidas específicas com vista ao reforço da

sustentabilidade do sistema de segurança social, tais como, o aumento da

idade da reforma através do fator de sustentabilidade por alteração do ano de

referência do indicador «esperança média de vida aos 65 anos».

No mesmo âmbito, o Documento refere o estímulo ao envelhecimento activo

como tendo estado patente ao longo de toda a acção governativa.
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Refere, em termos de adequação do sistema de pensões, a atualização

extraordinária das pensões mínimas de invalidez e velhice do regime geral de

segurança correspondentes a carreiras contributivas inferiores a 15 anos, das

pensões do regime especial de segurança social das atividades agrícolas

(RESSAA) e das pensões do regime não contributivo e equiparadas a este

regime.

As GOP 2014 referem ainda, nesta matéria, na prossecução dos objetivos de

proteção social que enformam o sistema de segurança social, a aprovação do

Decreto-Lei n° 133/2012, de 27/06, que deu concretização, em matéria de

proteção na doença, quer a uma maior diferenciação das taxas de substituição

do subsídio de doença, quer à introdução de uma majoração do subsídio para

beneficiários com menores rendimentos ou com maior número de

descendentes a cargo; de proteção na parentalidade, à criação de uma

prestação compensatória do não pagamento pelo empregador dos subsídios

de férias, Natal, ou equiparados, e no âmbito do RSI veio dar um novo enfoque

à inserção socioprofissional dos beneficiários, e às condições de atribuição da

prestação.

O Documento refere ainda alterações pontuais ao regime jurídico de protecção

no desemprego (algumas já aqui anteriormente referidas) numa lógica de

melhoramento da eficácia e eficiência da protecção e reforço de atribuição e

manutenção das prestações.

Ainda neste âmbito, as GOP 2014 referem medidas deste Governo, com vista à

dinamização e inserção no mercado de trabalho da população desempregada.

(i) A possibilidade do pagamento parcial do montante único das prestações de

desemprego em acumulação com a continuação do pagamento das prestações

de desemprego; (ii) a aprovação de um diploma que autoriza o pagamento

diferido à Segurança Social de contribuições a regularizar, desde que estas
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não traduzam situações de incumprimento; (iii) a regulamentação das

alterações na base de incidência contributiva dos trabalhadores independentes.

Em finalização e ainda em matéria de Sustentabilidade, o Documento assegura

que o Governo prosseguirá o aprofundamento e a concretização das iniciativas

e das medidas concretas que possam garantir mínimos vitais de subsistência e

de bem-estar, particularmente aos mais vulneráveis, as crianças, os idosos, as

pessoas com deficiência, os desempregados e todas as pessoas que se

encontrem em situação de carência e de vulnerabilidade social.

2.1.2. Emprego e Formação Profissional

No âmbito do Emprego e Formação Profissional, as Grandes Opções do Plano

para 2014 demonstram uma lógica de continuidade na actuação do Governo,

mencionando o cumprimento das medidas previstas no Compromisso para o

Crescimento, Competitividade e Emprego firmado em 18 de janeiro de 2012

entre o Governo e a maioria dos Parceiros Sociais com assento na Comissão

Permanente de Concertação Social, designadamente as correspondentes às

políticas ativas de emprego e formação profissional, no sentido da

modernização do serviço público de emprego, da concretização de medidas

como a Estímulo 2013 e a Vida Ativa — Emprego Qualificado, da revisão dos

programas de formação e da melhoria do Sistema de Certificação Profissional

e do reforço do sistema de reconhecimento, validação e certificação

profissional, através da criação dos Centros para a Qualificação e o Ensino

Profissional.

Na mesma linha, o Documento refere que foi igualmente dada continuidade à

execução do Programa de Relançamento do Serviço Público de Emprego.

É referida uma nova geração de políticas activas de emprego:
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• Reformulação da Medida Estímulo 2012 através da criação da Medida

Estímulo 2013;

• Reformulação do «Impulso Jovem», com os eixos de intervenção: (i)

Estágios Emprego; (ii) Apoios à Contratação; (iii) Formação Profissional;

(iv) Empreendedorismo.

• Reformulação das medidas de estágios profissionais, fundindo 6

medidas numa só medida - os Estágios Emprego, com o objetivo de

simplificar o acesso aos estágios profissionais, tanto por parte das

entidades promotoras, como dos candidatos;

• Reformulação da medida de Apoio à Contratação Via Reembolso da

Taxa Social Única.

No âmbito da promoção e reforço da qualificação profissional dos

desempregados, o Documento refere a criação da medida Vida Ativa -

Emprego Qualificado, bem como

os Centros para a Qualificação e o Ensino Profissional.

Por fim, o Documento salienta, na área laboral, as seguintes medidas

executadas pelo Governo:

• Instituição do regime jurídico do fundo de compensação do trabalho, do

mecanismo equivalente e do fundo de garantia de compensação do

trabalho;

• Quinta alteração ao Código do Trabalho, acomodando o mesmo à

instituição do regime jurídico do fundo de compensação do trabalho, do

mecanismo equivalente e do fundo de garantia de compensação do
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trabalho e procedendo a nova redução do valor devido a título de

compensação, em caso de cessação do contrato de trabalho.

E manifesta a intenção do Governo, para 2014:

Prosseguir o investimento na formação profissional, reconhecendo a

importância deste processo para a qualificação dos recursos humanos e

determinante para o reforço da empregabilidade, envolvendo ativos

empregados, aspeto fuicral para a competitividade das empresas,

particularmente nas situações de maior risco de desemprego,

desempregados, privilegiando a ativação, o reforço e alargamento de

competências e o reforço do sistema de aprendizagem dual;

• Consolidação do cumprimento das medidas previstas no Compromisso

para o Crescimento, Competitividade e Emprego, designadamente com

o lançamento do Cheque-Formação, tendo como objetivo a promoção

da qualificação e da empregabilidade, no quadro de uma maior

participação de destinatários e beneficiários;

• No quadro do Programa de Relançamento do Serviço Público de

Emprego, concretizar a racionalização e simplificação das medidas

ativas de emprego, visando potenciar a contratação e promover a

empregabilidade e o funcionamento eficiente do mercado de trabalho;

• Melhorar os mecanismos de ajustamento de oferta e procura de

emprego por parte do serviço público de emprego, com a atualização de

procedimentos a respeito da avaliação das obrigações das pessoas

desempregadas, designadamente a respeito da evidência da procura

ativa de emprego e da disponibilidade para o trabalho;

19



r

III 11111 111111111#11 1 11

,4SSEMBLEIA DA EPOBLICA

Comissão de Segurança Social e Trabalho

Prosseguir as reformas no âmbito da legislação laboral, nomeadamente,

acompanhando e avaliando o regime de renovações extraordinárias de

contratos de trabalho a termo certo e a promoção de mecanismos de

resolução alternativa de litígios.

PARTE III - POSIÇÃO DA AUTORA DO PARECER

A autora do presente Parecer exime-se, nesta sede, de manifestar a sua

opinião, a qual é, de resto, de “elaboração facultativa” nos termos do n.° 3 do

artigo 137° do Regimento da Assembleia da República, reservando o seu

Grupo Parlamentar a sua posição para o debate em Plenário.

PARTE IV - CONCLUSÕES

1. O Governo apresentou à Assembleia da República, nos termos

constitucionais, legais e regimentais aplicáveis, a Proposta de Lei n° 177/Xll

— “Aprova as Grandes Opções do Plano para 2014”;

2. Compete à Comissão de Segurança Social e Trabalho, nos termos

regimentais aplicáveis, a elaboração de parecer na parte respeitante às

matérias do seu âmbito de actuação;

3. A Proposta de Lei no 177/XlI e o Documento anexo que a integra sobre as

Grandes Opções do Plano para 2014 inserem-se nas estratégias de

consolidação orçamental, de rigor das finanças públicas e de

desenvolvimento da sociedade e da economia portuguesas, como

apresentadas no Programa do XIX Governo Constitucional e nas Grandes

Opções do Plano para 2013, aprovadas pela Lei n.° 66-A/2012, de 31 de
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dezembro, que, por sua vez, atualizam as Grandes Opções do Plano para

2012-2015, aprovadas pela Lei n.° 64-A12011, de 30 de dezembro;

4. O presente Parecer incide exclusivamente sobre as partes relativas à

Solidariedade, Segurança Social e Emprego, no âmbito das matérias a que

respeita esta Comissão Parlamentar;

5. Considerando a conformidade com os requisitos legais aplicáveis para

discussão e votação em Sessão Plenária, a Comissão de Segurança Social

e Trabalho delibera, nos termos regimentais aplicáveis, remeter o presente

Parecer à Comissão Parlamentar competente em razão da matéria.

Palácio de 5. Bento, 30 de Outubro de 2013.

A Deputada Autora do Parecer O Presidente da Comissão

(Joana Barata Lopes) (José Manuel Canavarro)
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